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De autoria  do Vereador CÍCERO CAMARGO
DA SILVA,  o  presente projeto  de lei  altera a  Lei  3.481/1989,  que  institui  incentivos  à
adoção de menores desamparados, para prever a Campanha Municipal de Divulgação e
Incentivo da Adoção de Crianças e Adolescentes. 

A propositura encontra sua justificativa às fls.
03/04, e vem instruída de documento de fls. 05/06.

É o relatório.

PARECER:

O  projeto  de  lei  em  exame  se  nos  afigura
revestido  da  condição  legalidade  no  que  concerne  à  competência  (art.  6º,  “caput”),  e
quanto à iniciativa, que no caso concreto é concorrente, (art. 13, I, c/c o art. 45), sendo os
dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí.

A matéria  é  de  natureza  legislativa,  em face
alterar a Lei 3.481/1989, que institui incentivos à adoção de menores desamparados, para
prever  a  Campanha  Municipal  de  Divulgação  e  Incentivo  da  Adoção  de  Crianças  e
Adolescentes, com o objetivo de se adequar ao que dispõe o ECA e a realidade social
atual. 

Para  corroborar  com  esse  entendimento,
buscamos respaldo em decisão cuja ementa reproduzimos, relativa a alteração de Lei,
objeto  de  Ação  Direta  de  Inconstitucionalidade,  julgada  improcedente  por  apresentar
inexistência de violação, in verbis:

ADIN 2161268-73.2016.8.26.0000

Direta de Inconstitucionalidade

Relator(a): Borelli Thomaz



Comarca: Jundiaí

Órgão julgador: Órgão Especial

Data do julgamento: 01/02/2011.

Ementa: DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Lei 8.193, de 08 de abril de 2014, do Município de
Jundiaí,  que  institui  a  Campanha  “Cinto  de
Segurança  –  O  Amigo  do  Peito”. Legislação
oriunda  de  iniciativa  parlamentar.
Inconstitucionalidade. Não Ocorrência. Matéria cuja
iniciativa  não  é  reservada  ao  Chefe  do  Poder
Executivo.  Não  intervenção  nas  atividades  da
Administração Municipal.  Lei  a Impor obrigação a
particulares. Entendimento no C. Órgãos especial.
Ação Improcedente.(grifo nosso).

Nesse sentido,  não vislumbramos empecilhos
que possam incidir sobre a pretensão. Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o
soberano Plenário.

DA COMISSÃO A SER OUVIDA:

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento
Interno  da  Edilidade,  sugerimos  a  oitiva  da  Comissão  de  Justiça  e  Redação  e  da
Comissão de Saúde, Assistência Social e Previdência. 

QUORUM:  maioria  simples  (art.  44,  “caput”,
L.O.M.).

             S.m.e.

Jundiaí, 16 de maio de 2019.
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